
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
 

     

CONTRATO. Nº 042 - BRAZDI/2023

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 042/2023, QUE FAZEM ENTRE SI
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO LABORATÓRIO FEDERAL DE
DEFESA AGROPECUÁRIA E A EMPRESA BRAZDI IMPORTAÇÃO
EXPORTAÇÃO COMÉRCIO E SERVIÇOS DE PRODUTOS
LABORATORIAIS LTDA.

 

A União por intermédio do LABORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA, com sede na Rua Raul Ferrari s/ nº Jardim Santa Marcelina na cidade de Campinas /Estado de São Paulo, inscrito no
CNPJ sob o nº 00.396.895/0047-08 neste ato representado pelo Sr. Yuri Fernandes Feltrin, Coordenador do LFDA-SP, nomeado pela Portaria nº 178, de 25 de janeiro de 2021, publicada no DOU em 26
de janeiro de 2021, portador  da matrícula funcional nº 1574302 doravante denominada CONTRATANTE  e a BRAZDI IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO COMÉRCIO E SERVIÇOS DE PRODUTOS
LABORATORIAIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.845.041/0001-90, sediada  na Rua Francisco Medeiros, 240, Higienópolis, Rio de Janeiro / RJ, CEP: 21051-020, doravante designada
CONTRATADO, neste ato representado pelo Sr. André Filipe Ribeiro da Silva, tendo em vista o que consta no Processo nº 21053.000242/2023-52 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da  Dispensa  Eletrônica nº 18/2023  mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

 

1. OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição emergencial de insumos utilizados em   testes para diagnóstico da Influenza Aviária, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2. Objeto da contratação:

 
 

ITEM
 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

2

PONTEIRAS COM FILTRO, PCR CLEAN, ESTÉREIS, LIVRES DE PIROGÊNIOS, 55 MM, PARA VOLUMES DE 20 A 300 UL, COM CERTIFICAÇÃO DO
FABRICANTE PARA USO ESPECÍFICO EM MICROPIPETADORES DA MARCA EPPENDORF RESEARCH, CERTIFICADAS COMO LIVRES DE DNASES E
RNASES. RACK COM 96 PONTEIRAS. REFERÊNCIA: EP DUALFILTER T.I.P.S, MARCA EPPENDORF, CATÁLOGO 0030078560. UMA UNIDADE EQUIVALE
A UMA CAIXA COM 10 RACKS COM 96 PONTEIRAS CADA.
 

408720 unidade 75 288,00 21.600,00

3

PONTEIRAS COM FILTRO, PCR CLEAN, ESTÉREIS, LIVRES DE PIROGÊNIOS, 46 MM, PARA VOLUMES DE 0,5 A 20 UL, COM CERTIFICAÇÃO DO
FABRICANTE PARA USO ESPECÍFICO EM MICROPIPETADORES DA MARCA EPPENDORF RESEARCH, CERTIFICADAS COMO LIVRES DE DNASES E
RNASES. REFERÊNCIA: EP DUALFILTER T.I.P.S, MARCA EPPENDORF, CATÁLOGO 0030078527. UMA UNIDADE EQUIVALE A UMA EMBALAGEM
CONTENDO 10 RACKS COM 96 PONTEIRAS.
 

434382 unidade 150 200,00 30.000,00

4

PONTEIRAS COM FILTRO, PCR CLEAN, ESTÉREIS, LIVRES DE PIROGÊNIOS, 55 MM, PARA VOLUMES DE 2 A 200 UL, COM CERTIFICAÇÃO DO
FABRICANTE PARA USO ESPECÍFICO EM MICROPIPETADORES DA MARCA EPPENDORF RESEARCH, CERTIFICADAS COMO LIVRES DE DNASES E
RNASES. REFERÊNCIA: EP DUALFILTER T.I.P.S, MARCA EPPENDORF, CATÁLOGO 0030078551. UMA UNIDADE EQUIVALE A UMA EMBALAGEM
CONTENDO 10 RACKS COM 96 PONTEIRAS.
 

408695 unidade 75 200,00 15.000,00

14

PONTEIRAS COM FILTRO, PCR CLEAN, ESTÉREIS, LIVRES DE PIROGÊNIOS, 40 MM, PARA VOLUMES DE 0,1 A 10 UL, COM CERTIFICAÇÃO DO
FABRICANTE PARA USO ESPECÍFICO EM MICROPIPETADORES DA MARCA EPPENDORF RESEARCH, CERTIFICADAS COMO LIVRES DE DNASES E
RNASES. REFERÊNCIA: EP DUALFILTER T.I.P.S, MARCA EPPENDORF, CATÁLOGO 0030078500. UMA UNIDADE EQUIVALE A UMA EMBALAGEM
CONTENDO 10 RACKS COM 96 PONTEIRAS.
 

607282 unidade 75 280,00 21.000,00

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica;

1.3.3. A Proposta do Contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

 

3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

4. SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. PAGAMENTO

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 87.600,00 (oitenta e sete mil e seiscentos reais).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado
a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao SICAF. 

5.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

5.5. CESSÃO DE CRÉDITO

5.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8
de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

5.5.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como
da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

5.5.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

6. REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 01/08/2023.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice
IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);



8.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, 1.1.1. previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

8.1.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

8.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

 

9. GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

iv) Multa:

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

(2) compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)  dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161)

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Projeto de Atividade:  INFLUENZA       

Programa de trabalho: 228105

Fonte de Recurso: 3000000000

Natureza de Despesa: 339030

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

 

13. DOS CASOS OMISSOS

13.3. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

14. ALTERAÇÕES

14.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

 

15. PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

 

16. DO FORO

16.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Campinas, Seção Judiciária de Campinas  para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

 

 

 

 
Yuri Fernandes Feltrin

 
Coordenador do LFDA – SP

 
Representante da Contratante

 
 

André Filipe Ribeiro da Silva
 
 

Representante da Contratada
 
 
 

TESTEMUNHAS:
 

 
 

Dilmara Reischak
 
 

Representante da Contratante

 
 

Henrique Hosken Martins Pinto
 
 

Representante da Contratada

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por YURI FERNANDES FELTRIN, Coordenador do Laboratório Federal de Defesa Agropecuária-SP, em 22/08/2023, às 16:31, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por DILMARA REISCHAK, Auditor(a) Fiscal Federal Agropecuário(a), em 22/08/2023, às 16:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º,
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por ANDRE FILIPE RIBEIRO DA SILVA, Usuário Externo, em 23/08/2023, às 08:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código
verificador 30369992 e o código CRC 7074C01E.

Referência: Processo nº 21053.000242/2023-52  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023082400010
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LABORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA EM SÃO
P AU LO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 42/2023 - UASG 130102

Nº Processo: 21053.000242/2023-52.
Dispensa Nº 18/2023. Contratante: LABORATORIO FEDERAL DE DEFESA
AG R O P EC U A R I A / S P .
Contratado: 08.845.041/0001-90 - BRAZDI IMPORTACAO, EXPORTACAO, COMERCIO E
SERVICOS DE PRODUTOS LABORATORIAIS LTD. Objeto: Aquisição emergencial de insumos
utilizados em testes para diagnóstico da influenza aviária.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: VIII. Vigência: 23/08/2023 a
23/08/2024. Valor Total: R$ 87.600,00. Data de Assinatura: 23/08/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 23/08/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 44/2023 - UASG 130102

Nº Processo: 21053.000242/2023-52.
Dispensa Nº 18/2023. Contratante: LABORATORIO FEDERAL DE DEFESA
AG R O P EC U A R I A / S P .
Contratado: 73.008.740/0001-48 - STABIVET DIAGNOSTICOS COMERCIO IMPORTACAO E
EXPORTACAO. Objeto: Aquisição emergencial de insumos utilizados em testes para
diagnóstico da Influenza Aviária.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: VIII. Vigência: 23/08/2023 a
23/08/2024. Valor Total: R$ 25.147,70. Data de Assinatura: 23/08/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 23/08/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 45/2023 - UASG 130102

Nº Processo: 21053.000242/2023-52.
Dispensa Nº 18/2023. Contratante: LABORATORIO FEDERAL DE DEFESA
AG R O P EC U A R I A / S P .
Contratado: 03.010.937/0001-36 - EPPENDORF DO BRASIL LTDA. Objeto: Aquisição
emergencial de insumos utilizados em testes para diagnóstico da Influenza Av i á r i a .
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: VIII. Vigência: 23/08/2023 a
23/08/2024. Valor Total: R$ 69.430,95. Data de Assinatura: 23/08/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 23/08/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2023 - UASG 130102

Número do Contrato: 12/2018.
Nº Processo: 21053.000054/2018-67.
Pregão. Nº 17/2018. Contratante: LABORATORIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUARIA/SP.
Contratado: 04.839.879/0001-10 - DIGITAL JUNDIAI LTDA. Objeto: Prorrogar o prazo da
vigência do contrato nº 12/2018, por 06 (seis) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o
período de 03/09/2023 a 02/03/2024, nos termos do inciso ii do §1º e do § 4º do art. 57,
da lei n.º 8.666, de 1993.
reajustar os valores do contrato mediante a aplicação do índice de reajustamento ipca
(ibge) acumulado dos últimos 12 meses na ordem de 1,03935830% em cada item referente
à prestação de serviço continuado de outsourcing de impressão, cópia e digitalização na
modalidade franquia de páginas mais excedente para as bases físicas de campinas e jundiaí
do lfda-sp a partir de junho de 2023.. Vigência: 03/09/2023 a 02/03/2024. Valor Total
Atualizado do Contrato: R$ 3.495,66. Data de Assinatura: 21/08/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 21/08/2023).

SECRETARIA DE INOVAÇÃO, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL,
IRRIGAÇÃO E COOPERATIVISMO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000002/2023 ao Convênio Nº
902148/2020. Convenentes: Concedente: Ministério da Agricultura e Pecuária, Unidade
Gestora: 420013. Convenente: MUNICIPIO DE VENDA NOVA DO IMIGRANTE, CNPJ nº
31723497000108. Prorrogação do prazo de vigência. Valor Total: R$ 491.452,25, Valor de
Contrapartida: R$ 13.952,25, Vigência: 30/08/2023 a 30/08/2024. Data de Assinatura:
31/12/2020. Signatários: Concedente: RENATA BUENO MIRANDA, CPF nº ***.498.006-**,
Convenente: JOAO PAULO SCHETTINO MINETI, CPF nº ***.838.827-**.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000002/2023 ao Convênio Nº
884260/2019. Convenentes: Concedente: Ministério da Agricultura e Pecuária, Unidade
Gestora: 420013. Convenente: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E ACAO REGIONAL-
CAR, CNPJ nº 13221247000180. Prorrogação da vigência. Valor Total: R$ 1.690.558,37,
Valor de Contrapartida: R$ 740.558,37, Vigência: 22/08/2023 a 31/12/2023. Data de
Assinatura: 31/12/2019. Signatários: Concedente: RENATA BUENO MIRANDA, CPF nº
***.498.006-**, Convenente: JEANDRO LAYTYNHER RIBEIRO, CPF nº ***.764.805-**.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000002/2023 ao Convênio Nº
901190/2020. Convenentes: Concedente: Ministério da Agricultura e Pecuária, Unidade
Gestora: 420013. Convenente: MUNICIPIO DE IBATIBA, CNPJ nº 27744150000166. Honrado
em cumprimentá-lo, sirvo-me do presente para solicitar prorrogação de prazo do Convênio
Nº 901190/2020 celebrado entre a Ministério da Agricultura e Pecuária, cujo objeto é a
Aquisição de Patr. Valor Total: R$ 651.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 1.600,00,
Vigência: 22/08/2023 a 31/12/2023. Data de Assinatura: 31/12/2020. Signatários:
Concedente: RENATA BUENO MIRANDA, CPF nº ***.498.006-**, Convenente: LUCIANO
MIRANDA SALGADO, CPF nº ***.634.497-**.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000002/2023 ao Convênio Nº
901274/2020. Convenentes: Concedente: Ministério da Agricultura e Pecuária, Unidade
Gestora: 420013. Convenente: MUNICIPIO DE IBATIBA, CNPJ nº 27744150000166. Honrado
em cumprimentá-lo, sirvo-me do presente para solicitar prorrogação de prazo por mais 12
(doze meses) do Convênio Nº 901274/2020 celebrado entre a Ministério da Agricultura e
Pecuária, cujo obj. Valor Total: R$ 290.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 3.500,00,
Vigência: 22/08/2023 a 31/12/2023. Data de Assinatura: 31/12/2020. Signatários:
Concedente: RENATA BUENO MIRANDA, CPF nº ***.498.006-**, Convenente: LUCIANO
MIRANDA SALGADO, CPF nº ***.634.497-**.

COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA LAVOURA CACAUEIRA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 12/2023

A União, por meio do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA (MAPA), por intermédio
da SECRETARIA DE INOVAÇÃO, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, IRRIGAÇÃO E
COOPERATIVISMO e com a interveniência da COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA
LAVOURA CACAUEIRA-CEPLAC, CNPJ: 00.396.895/0088-86 e o GOVERNO DO ESTADO DE
RORAIMA, através da SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO E
INOVAÇÃO - SEADI, CNPJ/MF nº 84.012.012/0001-26, celebram entre si, o Termo Aditivo
cujo objeto é a prorrogação do prazo de vigência por mais 05 (cinco) anos do Acordo de
Cooperação Técnica. Processo SEI/MAPA nº 21808.000065/2018-77. Vigência: 27/08/2023
a 27/08/2028. Signatários: Pela SDI: RENATA BUENO MIRANDA, Secretária, CPF/MF nº
xxx.xxx.006-xx; Pela CEPLAC: LUCIMARA CHIARI, Diretora, CPF/MF nº xxx.xxx.388-xx; pela
SEADI: MÁRCIO GLAYTON ARAUJO GRANGEIRO, Secretário, CPF/MF nº xxx.216.xxx-xx.

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato de contratação de empresa especializada para fornecimento de 4.488 kits
desjejum para empregados, lotados na Embrapa/Cenargen; Partes: Embrapa (Contratante),
CNPJ: 00.348.003/0001-10 e a Empresa Dominio Serviços Administrativos LTDA
(Contratada), CNPJ/MF sob o n° 35.702.671/0001-89 (Contratada); Objeto: contratação de
empresa especializada para fornecimento de 4.488 kits desjejum para empregados, lotados
na Embrapa/Cenargen, em efetiva atividade de campo e manutenção, visando atender à
obrigatoriedade de cláusulas sociais do Acordo Coletivo de Trabalho 2020/2022 pelo
período de 12 meses; Modalidade: Dispensa de Licitação n° 72/2023 - Embrapa Sede; Data
de assinatura: 23/8/2023; Vigência do prazo Contratual: 25/08/2023 a 25/08/2024; Valor
Global do Contrato: R$ 38.148,00; Signatários: Tenisson Waldow de Souza,
Superintendente de Serviços Compartilhados - SUSEC e Erica Moreira Torres, Gerente
Adjunta de Contratações da Superintendência de Serviços Compartilhados SUSEC/GAC, pela
Embrapa e, representada pelo Sócio Thiago de Carvalho Palacio, pela Contratada.

EMBRAPA AGROINDÚSTRIA TROPICAL
EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO

Espécie: Termo de Compromisso de Confidencialidade e Outras Avenças; Parceiros:
Embrapa Agroindústria Tropical e a bolsista: Alana Mara Castro Barbosa; Objeto: A
Embrapa compromete-se a permitir a Bolsista a utilização gratuita de sua infraestrutura
vinculada à Unidade, com a finalidade exclusiva de apoiá-la na execução do seu PROJETO.
Signatários: Gustavo Adolfo Saavedra Pinto - Chefe Geral da Embrapa e José Roberto Vieira
Junior - Chefe-Adjunto de Pesquisa e Desenvolvimento; Bolsista: Alana Mara Castro
Barbosa

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Prestação de Serviços; Partes: Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária - Embrapa (UD Embrapa Agroindústria Tropical) e Imedial Serviços Ltda.
Objeto: Contrato de prestação de serviços de desmonte da estrutura metálica, remoções
de telhas e alambrados e demolições de alvenarias e pisos do parque de eventos da
Embrapa Agroindústria Tropical/ CNPAT; Data de assinatura: 10/08/2023; Valor Global: R$
47.700,00 (quarenta e sete mil e setecentos reais); Vigência: 60 (sessenta) dias; Signatários:
Gustavo Adolfo Saavedra Pinto - Chefe-Geral _ Embrapa; Flávio Marcus Falcão Graça Júnior
- Chefe-Adjunto de Administração _ Embrapa; Erika Rodrigues Feijó - Representante legal
_ Imedial Serviços Ltda

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Prestação de Serviços; Partes: Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária - Embrapa (UD Embrapa Agroindústria Tropical) e Promoexpo Promoção e
Montagem de Eventos LTDA. Objeto: Serviços de projeto, montagem e decoração de stand
para o evento EXPOFRUIT 2023, a ser realizado no período de 23 a 25 de agosto de 2023,
na Estação das Artes, em Mossoró-RN; Data de assinatura: 18/08/2023; Valor Global: R$
29.000,00 (vinte e nove mil reais); Vigência: 30 (trinta) dias; Signatários: Gustavo Adolfo
Saavedra Pinto - Chefe-Geral _ Embrapa; Flávio Marcus Falcão Graça Júnior - Chefe-Adjunto
de Administração _ Embrapa; João Manoel da Silveira Neto - Representante legal _
Promoexpo Promoção e Montagem de Eventos LTDA.

EXTRATO DE DISTRATO

Espécie: Termo de Distrato ao Termo de Compromisso de Confidencialidade e Outras
Avenças; Parceiros: Embrapa Agroindústria Tropical e as bolsistas: Bárbara Alves Chagas e
Arlene Santisteban Campos; Objeto: As partes resolvem distratar a partir de 01/08/2023 e
09/08/2023 os Termos de Compromisso de Confidencialidade e Outras Avenças por elas
celebrado em 17/04/2023 e 01/06/2023. Signatários: Gustavo Adolfo Saavedra Pinto -
Chefe Geral da Embrapa e José Roberto Vieira Junior - Chefe-Adjunto de Pesquisa e
Desenvolvimento; Bolsistas: Bárbara Alves Chagas e Arlene Santisteban Campos

EMBRAPA AGROPECUÁRIA OESTE
EXTRATO DE CESSÃO

Espécie Termo de Cessão de Direitos Autorais Patrimoniais; SAIC: 23500.23/0066-1, SEI:
21154.000560/2020-32 - Cessionária: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária do
Oeste - CNPJ: 00.348.003/0066-66; Cedente: MARCIANA RETORE, CPF nº 002.180.110-08,
Objeto: os direitos patrimoniais sobre a obra Individual intitulada "Capins-Elefantes BRS
Kurumi e BRS Capiaçu"; Fundamentação Legal: Lei 9.610/98; Data de assinatura:
21/08/2023; Vigência: 21/08/2023 a 21/08/2999. Signatários: Harley Nonato de Oliveira e
Carmen Regina Pezarico, pela Cessionária, Marciana Retore pela Cedente.

EMBRAPA ALGODÃO
EXTRATOS DE REGISTRO DE PREÇOS

Espécie: ARP nº 048/2023, Número do Processo: 21156.002055/2023-55; Pregão Eletrônico
SRP nº 006/2023 - Embrapa Algodão (UASG 135011). Objeto: eventual aquisição de materiais e
produtos de laboratório. Fornecedor: Calibry Metrologia Comércio e Calibração Ltda (CNPJ nº
11.227.424/0001-00). Valor total R$3.560,00. Vigência: 18/08/2023 a 18/01/2024. Data de
assinatura: 18/08/2023.

Espécie: ARP nº 049/2023, Número do Processo: 21156.002060/2023-68; Pregão Eletrônico
SRP nº 006/2023 - Embrapa Algodão (UASG 135011). Objeto: eventual aquisição de materiais e
produtos de laboratório. Fornecedor: Dinalab Comércio e Serviços Ltda (CNPJ nº
32.578.926/0001-55). Valor total R$10.998,60,00. Vigência: 18/08/2023 a 18/01/2024. Data de
assinatura: 18/08/2023.

Espécie: ARP nº 050/2023, Número do Processo: 21156.002070/2023-01; Pregão Eletrônico
SRP nº 006/2023 - Embrapa Algodão (UASG 135011). Objeto: eventual aquisição de materiais e
produtos de laboratório. Fornecedor: Imporbio - Comercial Importadora Cientifica Ltda (CNPJ
nº 05.696.029/0001-73). Valor total R$3.705,00. Vigência: 18/08/2023 a 18/01/2024. Data de
assinatura: 18/08/2023.

Espécie: ARP nº 051/2023, Número do Processo: 21156.002071/2023-48; Pregão Eletrônico
SRP nº 006/2023 - Embrapa Algodão (UASG 135011). Objeto: eventual aquisição de materiais e
produtos de laboratório. Fornecedor: LB Distribuição Ltda (CNPJ nº 24.632.970/0001-78). Valor
total R$840,00. Vigência: 23/08/2023 a 23/01/2024. Data de assinatura: 23/08/2023.

Espécie: ARP nº 052/2023, Número do Processo: 21156.002072/2023-92; Pregão Eletrônico
SRP nº 006/2023 - Embrapa Algodão (UASG 135011). Objeto: eventual aquisição de materiais e
produtos de laboratório. Fornecedor: Liliane Alarcão Dias Correa Ramanzini (CNPJ nº
06.153.182/0001-17). Valor total R$8.700,00. Vigência: 18/08/2023 a 18/01/2024. Data de
assinatura: 18/08/2023.

Espécie: ARP nº 053/2023, Número do Processo: 21156.002074/2023-81; Pregão Eletrônico
SRP nº 006/2023 - Embrapa Algodão (UASG 135011). Objeto: eventual aquisição de materiais e
produtos de laboratório. Fornecedor: Medic Produtos para Saúde (CNPJ nº 31.131.938/0001-
74). Valor total R$150,00. Vigência: 23/08/2023 a 23/01/2024. Data de assinatura:
23/08/2023.

Espécie: ARP nº 054/2023, Número do Processo: 21156.002076/2023-71; Pregão Eletrônico
SRP nº 006/2023 - Embrapa Algodão (UASG 135011). Objeto: eventual aquisição de materiais e
produtos de laboratório. Fornecedor: SA Consumíveis Produtos de Laboratório Ltda (CNPJ nº
47.756.053/0001-09). Valor total R$2.107,60. Vigência: 18/08/2023 a 18/01/2024. Data de
assinatura: 18/08/2023.


